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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de pedido de reconsideração formulado pelo Prefeito do Município de Santo André, mantenedor da Instituição interessada, visando reverter decisão do Pleno deste Conselho, consubstanciada no Parecer CEE nº 307/2001 que manteve o prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias para o mandato do Reitor nomeado pro-tempore, conforme previsto no Estatuto da Instituição que foi devidamente aprovado pelos Pareceres CEE nºs. 181/2000 e 378/2000.

No arrazoado em que o pedido de reconsideração é formulado, o Prefeito não indica erro de fato ou de direito em que o Colegiado tenha incidido e não indica  fato novo que justifique o pleito, conforme exige a Deliberação CEE nº 02/98, que regulamenta os pedidos de reconsideração e de revisão das decisões do Pleno. No arrazoado, o Município apenas insiste no fato de que não houve tempo hábil para a “instalação completa dos órgãos colegiados” (fls. 59) e para a  “implantação do Centro Tecnológico” (fls. 61).

A petição de reconsideração está às fls. 56 usque 64, que vem instruída com os documentos de fls. 65 usque 356.

1.2 APRECIAÇÃO
Os pedidos de reconsideração de decisões do Pleno deste Conselho estão disciplinados pela Del. CEE 02/98 que estabelece expressamente condições de admissibilidade e que são: a) ser protocolado no prazo de 30 dias; b) tratar-se de decisão não unânime do Pleno e c) apontar expressamente erro de fato ou de direito em que incidiu o Colegiado ou fato novo que justifique a reconsideração da decisão. 

Em que pese tratar-se de decisão não unânime e do pedido ter sido protocolado no prazo legal, no arrazoado de fls. 56/64 não se vislumbra qualquer indicação de erro de fato ou de direito na decisão atacada e tampouco fato novo que justifique pedido de reconsideração.

Preliminarmente, portanto, o pedido de reconsideração formulado sequer deve ser conhecido pelo Pleno, visto que não preenche os requisitos previstos na Deliberação CEE nº 02/98.

Ainda que assim não fosse, no mérito, há que se rejeitar o pleito formulado. As alegações no sentido de que não houve tempo hábil para a instalação dos órgãos colegiados da Instituição, cujo cronograma foi previsto pela própria Instituição e aprovado por este Conselho, é, na verdade, uma confissão de descumprimento do compromisso assumido por ocasião da transformação da Instituição em Centro Universitário e que, ao contrário de justificar a prorrogação de mandato do reitor nomeado pro-tempore, justifica a sua imediata substituição, vez que os compromissos assumidos devem ser cumpridos nos prazos estabelecidos, sob pena de caracterizar falta administrativa.

A implementação do Centro Tecnológico não é óbice que justifique a prorrogação do mandato do reitor pro-tempore. A pessoa do reitor não pode ser confundida com a Instituição, sob pena de aniquilamento da gestão democrática da própria Instituição, princípio que deve estar presente nos centros universitários, em especial naqueles mantidos pelo poder público, que é a hipótese presente.

2. CONCLUSÃO

Ante as ponderações supra expedidas, opinamos pelo não conhecimento do pedido de reconsideração formulado, vez que não atendido um dos requisitos previstos na Del. CEE nº 02/98 (indicação de erro de fato ou de direito do Colegiado  ou alegação de fato novo).

No mérito, se afastada a preliminar de não conhecimento, opinamos pelo não provimento do pedido de reconsideração formulado, vez que os fundamentos expedidos nas razões do pleito formulado não justificam a prorrogação do mandato pro tempore do Reitor, devendo ser mantida a decisão do Colegiado, consubstanciada no Parecer CEE nº 307/2001.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2002

a) Cons. Dárcio José Novo

                    Relator

a) Cons. Flávio Fava de Moraes 

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, os votos dos Relatores

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 30 de janeiro de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mauro de Salles Aguiar e Arthur Fonseca Filho votaram contrariamente.

O Conselheiro Arthur Fonseca Filho apresentou Declaração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de fevereiro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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DECLARAÇÃO  DE  VOTO

“Voto contrariamente já que os termos constantes do parecer não me permitem decidir pelo indeferimento do pedido de reconsideração.”

São Paulo, 06 de fevereiro de 2002.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho
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